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S A L A  P R I M E R A

S e c c i ó n  S e g u n d a

EXCMos.  señonns :

D o n  F r a n c i s c o  R u b i o  L l o r e n t e

D o n  A n t o n i o  T r u y o l  S e r r a

D o n  M i g u e l  R o d r í g u e z - P i ñ e r o

y  B r a v o - F e r r e r .

La  Secc ión  ha

por  don  Joagu ín  de  l a
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A S U N T O :  A m p a r o  p r o m o v i d o  p o r
d o n  J o a q u í n  d e  I a  B a r r e r a  V a -
r e l a .

S O B R E :  A u t o  d e l  J u z g a d o  d e  I n s
t r u c c i ó n  d e  V i l l a l b a  ( L u g o ¡  - :
q u e  a c o r d ó  e l  s o b r e s e j - m i e n t o
I i b r e  d e  d i l i g e n c i a s  i n c o a d a s
p o r  q u e r e l l a  s o b r e  e s t a f a .

de  amparo  p romov idoexami .nado  e l  recu rso

Ba r re ra  Va re la .

r . -  ANTECEDENTES

I . -  Don  A l f onso  B lanco Fe rnández ,  en  nombre  Y  rep re - -

Ba r re ra  Va re Ia ,  Po r  esc r Í t o  quesen tac ión  de  don  Joagu ín  de  Ia

tuvo  en t rada  en  e l  Juzgado  de Guard ia  de  Madr id  e I  17  de  marzo

de  1988 ,  p resen tó  recu rso  de  amparo  con t ra  e l  Au to  de l  Juzgado

de  I ns t rucc ión  de  v i l l a l ba  (Lugo )  de  5  de  j un io  de  1987 ,  de
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s o b r e s e i m i e n t o  l i b r e ,  c o n t r a  e l  d e  2 4  d e  n o v i e m b r e  d e l  m i s m o

a ñ o  y  d e l  m i s m o  J u z g a d o ,  9 ü €  d e s e s t i m ó  e l  e s c r i t o  d e  r e f o r -

f r á ,  a s í  c o m o  c o n t r a  l o s  A u t o s  d e  l a  s a l a  d e  1 0  P e n a l  d e  l a

A u d i e n c i a  P r o v i n c i a l  d e  L u g o ,  d €  1 8  d e  e n e r o  y  l l  d e  f e b r e r o

d e  1 9 8 8 ,  c o n f i r m a t o r i o  e l  p r i m e r o  d e  l - o s  a n t e r i o r e s ,  y  d e s e s -

t i m a t o r i o  e l  s e g u n d o  d e 1  r e c u r s o  d e  s ú p l i c a  i n t e r p u e s t o .

2  - -  E l  demandan te  f o rmu ló  en  su  d ía  gue re l l a  po r  de l i

t o  de  es ta fa  an te  e l  Juzgado  de  I ns t rucc ión  de  V i l l a l ba  con t ra

1a  empresa  I ndus t r i a  y  Comerc ia l i zac j - ón  Ag ra r i a  S .A .  ( INDUCOA)

y  con t ra  l as  pe rsonas  gue  fo rmaron  pa r te  de  su  Conse jo  de  Ad-

m in i s t r ac i ón  en  l as  f echas  de  l os  hechos  gue  cons ide raba  de - -

l i c t i vos .

E l  pad re  de l  recu r ren te  conce r tó  en  nov iembre  de  L972

un  con t ra to  pa ra  p lan tac ión  y  o t ro  comp lemen ta r io  con  INDUCOA

con t ra tos  en  e l  gue  l e  Suced ió  t r as  su  mue r te ,  en  1973 ,  e I  de

mandan te  de  amparo .  Como consecuenc ia  de  d i chos  con t ra tos ,

hubo  de  cons t i t u i r  dos  h i -po tecas ,  a fec tando  todos  sus  b ienes  '

E l  mon tan te  t o ta l  de  ambas  f ue  de  56 .OOO.OOO de  pese tas ,  d i s -

pon iendo  só lo  de  dos  m i l l ones ,  ya  que  l os  c i ncuen ta  y  cua t ro

res tan tes  fue ron  cob rados  d i rec tamen te  po r  INDUCOA,  €ñ  v i r t ud

de l  con t ra to  conce r tado ,  pa ra  e l  pago  de  l as  fac tu ras  de  l as

ob ras  rea l i zadas .

N i  e l  t e rce r  n i  e I  cua r to  año  pos te r i o res  a  Ia  te rm i -

nac ión  de  1a  p l an tac ión ,  l os  t e r renos  t uv i e ron  p roduc t i v i dad .

E I I o  ocas ionó  que  e I  S r .  Ba r re ra  no  pud ie ra  hace r  f r en te  a  l as

deudas  de r i vadas  de l  pago  de  l as  h ipo tecas ,  encon t rándose  con
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una  deuda  supe r i o r  a  l os  c i en  m i l l ones  de  pese tas

E I  d e m a n d a n t e  d e  a m p a r o ,  a n t e  t a l  s i t u a c i ó n ,  p r e s e n t ó

g u e r e l l a ,  s o l - i c i t a n d o ,  a s i m i s m o ,  1 a  r e a l i z a c i ó n  d e  n u m e r o s a s

p r u e b a s .  E l  j u e z  d e  i n s t r u c c i ó n  a c c e d i ó  a  t o d a s  e l l a s ,  i n c l u i

d a  I a  d e c l a r a c i ó n  d e l  G e r e n t e  d e  l a  e m p r e s a  I N D U C O A .  N o  o b s - -

t a n t e ,  é s t e  n u n c a  d e c l a r ó  s o b r e  l o s  e x t r e m o s  s o l i c i t a d o s .

3 . -  En t i ende  l a  r ep resen tac ión  de l  r ecu r ren te  gue  e l

Au to  po r  e l  gue  se  o rdenó  e l  a r ch i vo  de  ac tuac iones  v i o l a  e l

a r t .  24  de  I a  Cons t i t uc i ón  po r  p r i va r l e  de  t u te l a  j ud i c i a l

e fec t i va  y ,  a l t e rna t i vamen te ,  po r  no  pe rm i t i r l e  usa r  l os  pe r -

t i nen tes  med ios  de  p rueba .  D i cha  v i o l ac i ón  vend r ía  p roduc ida

po r  l a  f a l t a  de  dec la rac ión  de l  Ge ren te  de  l a  empresa  fNDUCOA,

gue ,  aunque  admj - t i da  como p rueba ,  nunca  l l egó  a  reaL iza rse .  -

Jus t i f i ca  l a  demanda  su  so l i c i t ud  de  amparo  en  l a  impo r tanc ia

que  d i cha  dec la rac ión  t en ía ,  ya  gue  se  t r a taba  de  l a  pe rsona

que  f i rmó  los  con t ra tos  en  nombre  de  l a  empresa  y  e l  gue  d i - -

r i g i ó  l as  p l an tac iones .  La  no  rea l i zac ión  de  es ta  p rueba  de jó

s in  con ten ido  Ia  gue re l l a  p lan teada  ya  gue  imp id ió  esc la rece r

los  aspec tos  más  impor tan tes  de  l os  hechos  en  1os  gue  se  fun -

damen tó .

Po r  t odo  I o  an te r i o r ,  conc luye  1a  demanda  so l i c i t ando :

-  La  nu l i dad  de l  Au to  de l  Juzgado  de  Ins t rucc ión  de

V i l t a l ba ,  de  5  de  j un io  de  1987 ,  po r  e l  que  se  o rdenó  e l  l i b re

sob rese im ien to  en  1as  d i l i genc ias  p rev ias ,  y  de  l os  Au tos  pos

te r i o res  gue  deses t ima ron  l os  r ecu rsos  de  re fo rma ,  ape lac i ón
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y  súp l i ca .

-  E l  r e c o n o c i m i e n t o

e f e c t i v a  y ,  a l t e r n a t i v a m e n t e

p e r t i n e n t e s  p a r a  s u  d e f e n s a

d e  s u  d e r e c h o  a  l a  t u t e l a  i u d l c i a l

,  a  u t i l i z a r  l o s  m e d : - o s  d e  p r u e b a

c o m o  g u e r e l l a n t e .

-  E l  r es tab lec im ien to  de  su  de recho  med ian te  l a  r ea -

l i zac ión  de  l a  p rueba ,  pa ra  adop ta r  pos te r i o rmen te  1a  dec i - -

s i ón  gue  p roceda .

4 . -  Po r  p rov idenc ia  de  23  de  mayo  de  1988 ,  f € r  Secc ión

puso  de  man i f Í es to  l - a  pos ib l e  concu r renc ia  de  1as  s i gu ien tes

causas  de  i nadm is i ón :  f a l t a  de  i nvocac ión  de I  de recho  cons t i -

t uc i ona l  que  se  cons ide ra  vu lne rado  en  e l  p roceso  j ud i c Ía l

p rev io  y  ca renc ia  man i f i es ta  de  con ten ido  cons t i t uc i ona l  de

1a  demanda . ( t  .O .T . c .  a r t s .  501 .b )  en  re l ac i ón  con  e l  44 .1 . c ) ,

y  s0 .2 .b ) .

5 . -  La  rep resen tac ión  de l  r ecu r ren te ,  po r  esc r i t o  de

1O de  j un io  de  1988 ,  r ea l i zó  l as  a l egac iones  en  e I  sen t i do  s i -

gü ien te :  r espec to  de  1a  f a l t a  de  i nvocac ión  de1  de recho  gue

se  cons ide ra  vu lne rado ,  se  seña Ia  gue  apa rece  ac red i tada  en

ju i c i o  1a  a l egac ión  en  e l  esc r i - t o  de  re fo rma ,  a l egac iones  y

súp l i ca ; y  en  re l ac i ón  con  1a  f a l t a  de  con ten ido  cons t i t uc i ona l

de  1a  demanda ,  se  i nd i ca ,  i nvocando  ju r i sp rudenc ia  de  es te

T r i buna l - ,  gue  l a  f a l t a  de  rea l i zac ión  de  p ruebas  supone  v i o l a

c i ón  de  de rechos  f undamen ta les .

6 . -E l  M in i s t e r i o  F i sca l ,  po r  esc r i t o  de  lO  de  j un io
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d e  l 9 8 B  ,  h l - z o  l a s  o p o r t u n a s  a l e g a c i o n e s  q u e  s e ñ a l a n  e x c l u s i v a -

m e n t e  I a  c o n c u r r e n c i a  d e  l a  c a u s a  d e  j - n a d m i s i ó n  p r e v i s t a  e n  e l

a r t í c u l - o  5 0 . r . b )  ( h o y  5 0 . l . a )  t r a s  l a  L e y  o r g á n i c a  6 / l 9 B B )  e n

r e l a c i ó n  c o n  e l  a r t g  4 4 . 1 . c )  d e  r a  L e y  o r g á n i c a  d e l  T r i b u n a lI

c o n s t i - t u c i o n a l .  D a d o  e l  c a r á c t e r  i n s u b s a n a b l - e  d e  1 a  f a r t a  d e

i n v o c a c i ó n  e n  e l  p r o c e s o  j u d i c i a r  p r e v i o  d e l  d e r e c h o  q u e  s e  c o n

s i d e r a  i n f r i n g i d o ,  c o n c l u y e  s o l i c i t a n d o  l a  i n a d m i s i ó n  d e l  r e c u r

s o .

I T . -  F U N D A M E N T O S  J U R I D T C O S

1  .  -  A f i rma  l a  r ep resen tac ión  de l  r ecu r ren te  que  1os

derechos  gue  se  cons ide ran  i n f r i ng idos  fue ron  i nvocados  en  su

"esc r i t o  de  re fo rma ,  a l egac iones  y  súp l i ca " .  No  obs tan te ,  ho

se  ha  ac red i t ado  d i cho  ex t remo ,  n i  de  l as  r eso luc i ones  recu r r i

das  se  deduce  que  d i cha  i nvocac ión  se  haya  e fec t i vamen te  rea l i -

zado .  Según  re i t e rada  doc t r i na  de  es te  T r i buna l ,  co r responde

a l  recu r ren te  ac red i ta r  I a  i nvocac ión  ex ig ida  po r  e I  a r t

44 .1 . c )  de  I a  LOTC,  po r  l o  que ,  á1  no  habe rse  hecho  as í ,

cu r re  1a  p r imera  causa  de  i nadms ión  pues ta  de  man i f i es to

su  d ía .

con -

en

2  .  -  Concu r re ,  as im i smo ,  I a  segunda  causa  de  i nadm is i ón

seña lada  en  l a  p rov idenc ia  de  23  de  mayo  pasado .

La  demanda  p lan tea  l a  ex í s tenc ia  de  una  dob le  v i o l a -

c i ón  p roduc ida  po r  l a  ac tuac ión  de  l os  ó rganos  j ud i c i a l es :  1a
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f a l t a  de  t u te l a  j ud l c i a l  e fec t i ^ ca  y  l a  p r i vac ión  de1  uso  de

l - os  med ios  de  p rueba  pe r t i nen tes .  Po r  1o  gue  a  l o  p r ime ro  se

re f i e re ,  debe  seña la r se  que  l a  denunc ia  de  v i o l ac i ón  de  de re -

chos  f undamen ta les  ca rece  man i f i es tamen te  de  con ten ido .E l  Au -

to  gue  dec la ró  e l  sob rese im ien to  l i b re  de  l a  que re l l a ,  as í

como  l os  gue  reso l v i e ron  l os  r ecu rsos  pos te r i o res ,  basan  en

Derecho  sus  f a l l os ,  j us t i f i cá r& los  su f i c i en temen te ,  y  r espe tan

los  p r i nc Íp i os  cons t i t uc íona les  gue  i .mpone  e1  a r t .  24 ,  t a l  y

como re i t e radamen te  ha  s ido  i n te rp re tado  e l  p recep to  po r  e l

T r i buna l  Cons t i t uc i ona l .  No  ex i s t e ,  pues ,  a t i sbo  a l guno  de

v io l ac i ón  de l  a r t .  24 . I  de  l a  Cons t i t uc i ón ,  s i no  más  b i en ,  una

so luc i ón  a I  p rob lema ,  p l an teada  co r rec tamen te ,  y  j us t i f i cada ,

aungue  no  sea  favo rab le  a  l as  p re tens iones  de l  que re l l an te .

En  re l ac i ón  con  I a  v i o l ac i ón  de l  a r t .  24 .2  de  l a  Cons

t i t uc ión  de r i vada  de  l a  p r i vac ión  de  l os  med ios  de  p rueba  pe r

t i nen tes ,  debe  dec i r se  gue  de  l as  r eso luc i ones  j ud i c i a l es  re -

cu r r i das  se  deduce  gue  fue ron  va r ias  l as  p ruebas  en  l as  que

se  basó  e l  Juzgado  de  fns t rucc ión  pa ra  es t imar  gue  no  ex i - s t í an

ind i c i os  de  i - 1 í c i t o  pena l ,  s i n  pe r j u i c i o  de  l as  acc iones  c i v i

l es  gue  se  es t ima ran  conven ien tes .  C le r t amen te ,  s i  como  a f i r

ma  la  demanda ,  l a  dec la rac ión  no  rea l i zada  fue  admi t i da  como

prueba ,  deber ía  en  p r i nc ip io  haberse  l l evado  a  cabo  su  p rác -

t i ca .  Aho ra  b i en ,  s€  desp rende  de l  Au to  l a  su f i c i enc ia  de

p ruebas  pa ra  emi t i r  su  fa l l o ,  poF  lo  gue ,  aun iue  en  p r i nc ip io

adm i t i da ,  pod r ía  habe r  r esu l t a&  i nnecesa r i a ,  ex t remo  és te

gue  debe  va lo ra r  e l  i ns t r uc to r ,  y  gue ,  €D  todo  caso ,  exc luye

la  ex i s t enc ia  de  v Ío1ac ión  ma te r i a l  a l guna  de  de rechos  f unda -

men ta les .



mffim
{RIBUNAL

CONSTITUCIONAL

u-

oé
F
c)
o

E

ó
a€

CL

I

Recu rso  núm.  5o4 /BB . 7

0 0?L3169

p o r  t o d o  l o  a n t e r i o r ,  l a  S e c c i ó n  a c u e r d a  n o  a d m i t i r

e l  r e c u r s o  d e  a m p a r o  y  o r d e n a  e l  a r c h i v o  d e  l a s  a c t u a c i o n e s .

M a d r i d ,  v e i n t i c u a t r o  d e  o c t u b r e  d e  m i l  n o v e c l e n t o s

o c h e n t a  y  o c h o .
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